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NOTA PRÉVIA

O IDC – Associação para o Estudo do Direito do Consumo e o Centro 
de Investigação de Direito Privado (CIDP), ambos da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, decidiram organizar em conjunto a presente 
compilação de Estudos de Direito do Consumo (doravante, designados de 
forma abreviada por Estudos).

Atendendo à acentuada transversalidade sistémica que domina as maté-
rias concernentes ao Direito do Consumo, entendeu-se que uma coletânea 
doutrinária com uma extensa concentração de estudos poderia desempe-
nhar vários propósitos úteis, servindo, em especial, para apoiar a aplicação 
judicial e a investigação jurídica, cujo labor é dificultado tanto pela frag-
mentação legislativa, como pela intensa dispersão multidisciplinar que afeta 
os sectores normativos delimitados pelas regulações de consumo.

I. Encarado em todas as suas dimensões disciplinares, o Direito do Con-
sumo não constitui um ramo de Direito no sentido próprio do conceito, 
nem sequer se deixando reconduzir em termos globais ao Direito Público 
ou ao Direito Privado, porque pertence simultaneamente a ambos, percor-
rendo-os em grande parte da sua extensão. 

As regras nucleares do Direito do Consumo pertencem ao Direito Pri
vado, porquanto a sua aplicação pressupõe, tipicamente, a existência de 
uma relação de consumo, a qual se constitui e rege pelos princípios da liber-
dade e da igualdade jurídica entre as partes1. Dentro do Direito Privado, 

1 A referência à relação de consumo deve ser entendida em termos tendenciais, uma vez 
que a tutela do consumidor se basta amiúde com a noção de consumidor potencial. É o caso, 
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o Direito do Consumo reconduz-se de modo indubitável ao Direito Civil, 
uma vez que os atos de consumo são as operações jurídico-económicas 
basilares da vida jurídica corrente das pessoas comuns, isto é, abstraindo 
das qualificações especiais que possam assumir em certos contextos. 

Com efeito, a ordenação jurídica do consumo está longe de se poder 
reclamar de um qualquer critério de autonomia substantiva equiparável 
aos que permitiram a organização de ramos e sub-ramos especiais do Direito 
Privado, os quais se desprenderam da condição jurídica geral das pessoas 
para se centrarem na titularidade de um certo estatuto ou função social. Foi o 
caso do Direito do Trabalho, nascido para defender a posição jurídica dos 
trabalhadores subordinados, do Direito Comercial, cujo cerne histórico 
se enraizou em volta dos comerciantes e da atividade comercial, do Direito de  
Autor, que se polarizou em torno da pessoa enquanto criadora de obra intelec-
tual (nos domínios literário, científico e artístico) e do Direito de Proprie-
dade Industrial que se concentrou em redor dos direitos privativos atribuí-
dos às pessoas enquanto inventoras de criações industriais originais de utilidade 
para a atividade económica (patentes, sinais distintivos, etc.).

Pelo contrário, o Direito do Consumo, em razão da matéria de que se 
ocupa, situa-se em pleno coração do Direito Civil, constituindo uma subdi-
visão individualizada pela qualidade em que intervêm os sujeitos da relação 
de consumo e pela finalidade que preside à aquisição dos bens ou serviços 
que constituem o seu objeto: alguém adquire bens ou serviços para uso não 
profissional (seja pessoal, familiar ou doméstico) a uma pessoa singular ou 
coletiva que os fornece no exercício profissional de uma atividade econó
mica que visa a obtenção de benefícios. 

Dentro do Direito Civil, as particularidades dos seus regimes legais  
ditadas pelo escopo de proteção do consumidor fazem com que o Direito 
do Consumo trabalhe sobretudo com categorias atinentes quer à Teoria 
Geral (designadamente, em sede de formação dos negócios jurídicos, como 
sucede com os contratos celebrados à distância e fora do estabelecimento), 
quer ao Direito das Obrigações, em especial, no concernente aos meios 

por exemplo, de diversos mecanismos acolhidos na Lei de Defesa do Consumidor (maxime, o 
artigo 8.º, que consagra o direito à informação em particular) e da protecção jurídico-penal 
que, ao trabalhar com crimes de perigo, dispensa a existência de uma relação de consumo, 
valendo-se de um conceito mais amplo de consumidor, entendido como o sujeito que adquire, 
ou pode adquirir, bens ou serviços para uso particular a alguém que actua no exercício de uma 
actividade profissional.
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de tutela do credor, nas vestes de consumidor, em caso de incumprimento 
pelo profissional. 

A ordem privatística do consumo não se confina, todavia, ao seu tronco 
comum. Antes se dispersa pelas disciplinas periféricas que atendem às di-
versas necessidades próprias dos consumidores contemporâneos, razão 
pela qual conhece uma importância central em domínios como o Direito 
Bancário e o Direito dos Seguros, em que predominam relações de consumo  
marcadas por forte desequilíbrio jurídico, técnico, económico e infor
macional, além da valia de que também se revestem vários afloramentos da 
defesa do consumidor no âmbito do próprio Direito da Insolvência.

A tutela substantiva do consumidor – enquanto parte débil da relação 
de consumo – pelos instrumentos privatísticos é essencialmente assegu
rada pela densificação do princípio da boa-fé, que tanto pode atuar por via 
da atribuição de novos direitos (tenha-se presente, por exemplo, as várias 
consagrações legais do direito de livre desvinculação, enquanto paradigma 
da proteção especial dispensada ao consumidor2), como através do reforço 
e intensificação dos deveres acessórios impostos ao profissional (em que 
avulta o considerável agravamento dos deveres de informação).

Por consequência, afigura-se dotada de pleno cabimento científico a 
proposta de incorporar no Código Civil as regras materiais do consumo3. 
Sempre se poderia objetar que a solução acarretaria a quase permanente 
instabilidade do próprio Código, dada a inconstância que afeta a legisla-
ção do consumo. O argumento não deve, contudo, ser sobrevalorizado, sob 
pena de servir para fundar uma nova (e indesejável) dispersão por legis
lação extravagante de outras matérias que sofrem de similar volatilidade 
legislativa, como é o caso do arrendamento urbano e que, por direito pró-
prio, devem pertencer a qualquer Código Civil que se proponha cumprir 
a sua razão de ser essencial, qual seja a de reger em termos atualizados a 
vida jurídica basilar das pessoas em geral. Ora, um Código desprovido das 
regulações do consumo e do arrendamento perde o estatuto de lei civil  

2 Enquanto instrumento de defesa da igualdade material, a boa-fé pode traduzir-se em dis-
criminações positivas a favor da parte vulnerável da relação obrigacional, que neutralizem o 
seu desequilíbrio genético.
3 Sustentada por António Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil, I – Introdução. Fon-
tes do Direito. Interpretação da lei. Aplicação das leis no tempo. Doutrina geral, 4.ª edição, Almedina, 
Coimbra, 2012, pp. 329-333 e Tratado de Direito Civil, VI – Direito das Obrigações, Introdução/Sis-
temas e Direito Europeu/Dogmática Geral, 3.ª edição (com a colaboração de A. Barreto Menezes 
Cordeiro), Coimbra, Almedina, 2019, pp. 103-104 e ss.
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fundamental, para se remeter a um papel quase residual na regulação das 
principais relações contratuais estabelecidas no âmbito da atividade jurí
dica corrente desenvolvida pelo comum das pessoas.

Em termos alternativos, poderia conjeturar-se uma hipótese intermédia 
entre a codificação e o presente estado de coisas, obtida, porventura, com 
uma Lei de Defesa do Consumidor mais densa, que chamasse a si, num  
período intercalar, as regulações nucleares que, em razão da matéria, se  
revelassem suscetíveis de inserção no Código numa fase subsequente. A vi-
gência durante alguns anos de uma Lei que valesse como estatuto jurídico  
central do consumidor teria diversas vantagens, em especial, fazer cessar 
à atual pulverização legislativa, servindo de antecâmara ao seu eventual  
ingresso no Código Civil, uma vez aproveitados os ensinamentos que pudes-
sem ser extraídos dessa vigência temporária. 

II. No hemisfério jus-publicista, a dispersão normativa obriga a conside-
rar a existência de previsões de defesa do consumidor em várias instâncias 
legais, mormente, ao nível constitucional, administrativo, penal e contra-
-ordenacional e processual.

Sobressai, em primeira linha, a proteção constitucional dos consumidores, 
aos quais o artigo 60.º, n.º 1 da Lei Fundamental reconhece o direito à qua-
lidade dos bens e serviços consumidos, à formação e à informação, à prote-
ção da saúde, da segurança e dos seus interesses económicos, bem como à 
reparação de danos. 

Nessa sequência, vincula-se o Estado ao cumprimento de genuínos deve
res de proteção que viabilizem o usufruto efetivo dos direitos dos consumi-
dores e cuja defesa constitui uma das suas incumbências prioritárias (alínea 
i) do artigo 81.º, CRP). O seu não acatamento pode importar inconstitucio-
nalidade por omissão (artigo 283.º da Constituição), em caso de ausência 
de lei que dê exequibilidade aos direitos carecidos de concretização legis-
lativa e, porventura, responsabilidade civil, tanto na hipótese de inconstitu-
cionalidade por acção (artigo 277.º, CRP) como por omissão.

A existência de um Direito Constitucional do Consumo dificilmente 
poderia dispensar um Direito Administrativo do Consumo. O cumprimento 
dos referidos deveres de proteção postos a cargo do Estado envolve várias 
dimensões, implicando, nomeadamente, regulações executivas que asse-
gurem a conformação da vida coletiva segundo os valores constitucionais. 
As atividades económicas – em especial, as que envolvem riscos particular-
mente críticos – regem-se, assim, por um denso conjunto de prescrições 
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que procuram acautelar os direitos dos consumidores (v. g., exigências de 
qualidade e segurança dos produtos, requisitos de licenciamentos, auto
rizações prévias), cuja observância se submete à fiscalização exercida por 
autoridades administrativas especializadas.

Por seu lado, a tutela penal, em atenção ao princípio da subsidiariedade,  
reserva a sua interferência às hipóteses agravadas de responsabilidade, 
intervindo em defesa do direito à saúde e segurança dos consumidores, 
tanto de modo indireto através de algumas incriminações clássicas de teor 
genérico (maxime, o homicídio, bem como a ofensa à saúde ou à integridade 
física), como por intermédio do tipo legal vertido no artigo 282.º do Código 
Penal, que incrimina a corrupção de substâncias alimentares ou medicinais. 
O direito à qualidade dos produtos merece igualmente a protecção penal 
dispensada pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de  
janeiro, que ainda tutela a saúde pública com a incriminação do abate clan-
destino (artigo 22.º).

Atento o princípio da subsidiariedade que limita a intervenção crimi-
nal, as reações sancionatórias privilegiadas pelo legislador situam-se na área 
contra-ordenacional, impondo a aplicação de coimas às infrações dos deveres 
cautelares impostos pela ordem administrativa. O novo Regime Jurídico 
das Contra-ordenações Económicas (que entrou em vigor em 28/07/2021) 
efetuou uma importante sistematização da legislação avulsa anterior, refor
çando a defesa dos consumidores pela criação de novos tipos contra-orde-
nacionais e estabelecendo uma disciplina mais abrangente de responsabi-
lidade das pessoas coletivas, além de ter uniformizado os montantes das 
coimas e alargado a punição da tentativa.

Por seu lado, em sede adjetiva, destacam-se, além da comum tutela pri-
vada de direitos subjetivos e interesses legalmente protegidos, as provi
dências processuais destinadas a assegurar a tutela efetiva dos consumidores 
enquanto titulares de interesses difusos, isto é, interesses que recaem sobre 
bens insuscetíveis de apropriação individual e que pertencem a uma plura-
lidade indeterminada de sujeitos. 

A tutela específica dos ditos interesses difusos é realizada através da 
ação popular (artigo 52.º, n.º 3, CRP) que, atendendo ao seu objeto, pode 
ser administrativa ou civil (artigo 12.º, n.º 1 e 2, respetivamente, da Lei  
n.º 83/95, de 31 de agosto, que consagrou o direito de participação proce
dimental e de ação popular), podendo conhecer uma finalidade inibitória 
(ou preventiva) ou reparatória da ofensa cometida contra os referidos inte-
resses difusos.



22

ESTUDOS DE DIREITO DO CONSUMO

A ação popular acolhida na Lei n.º 83/95 não é o único meio de tutela  
jurisdicional dos interesses difusos relativos ao consumo. O artigo 10.º,  
n.º 1 da Lei de Defesa do Consumidor prevê uma ação inibitória; o artigo 
25.º do Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, concede, quanto às cha-
madas cláusulas contratuais gerais, uma ação inibitória destinada a obter a 
condenação na abstenção do uso ou da recomendação de cláusulas nulas 
e também se encontra prevista uma ação inibitória no artigo 8.º, n.º 5, do  
Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio, que instituiu medidas contra os 
atrasos no pagamento de transações comerciais.

Paralelamente ao processo civil, regista-se a importância crescente dos 
principais meios alternativos de resolução de litígios: a mediação (em que se 
procura alcançar um compromisso com assistência de um terceiro (media-
dor) imparcial e independente, desprovido de poderes de autoridade e que 
auxilia as partes na tentativa de consecução de um acordo), a conciliação 
(quando os litigantes são conduzidos a aceitar uma solução proposta por 
um terceiro) e a arbitragem (uma modalidade extrajudicial de resolução 
de conflitos de carácter contencioso, em que um ou mais árbitros proferem 
uma decisão destinada a resolver o litígio).

III. Este breve relance não deve ignorar que a atual fisionomia do Di-
reito do Consumo tem origem, em larga medida, no forte influxo das fontes 
europeias, em função, sobretudo, do impacto de inúmeras Diretivas nos orde-
namentos dos Estados-Membros, nomeadamente em matéria de publicidade  
enganosa, práticas comerciais desleais, cláusulas abusivas nos contratos, 
venda e garantia dos bens de consumo, crédito ao consumo, contratos  
celebrados à distância e fora dos estabelecimentos comerciais, comér-
cio eletrónico, viagens organizadas e direito de utilização a tempo parcial  
de bens imóveis.

Os próximos anos serão dominados pelas cinco prioridades definidas 
pela Nova Agenda do Consumidor, que apresentou uma visão para a po-
lítica dos consumidores da União Europeia de 2020 a 2025: (1) Transição 
ecológica; (2) Transformação digital; (3) Aplicação efetiva dos direitos dos 
consumidores; (4) Proteção de determinados grupos de consumidores 
mais vulneráveis e (5) Cooperação internacional. Há que aguardar os neces-
sários desenvolvimentos.

IV. Ainda se teve em consideração a renovada acuidade que a globali
zação das sociedades modernas confere aos temas de Direito Internacional  
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Privado, justificando a opção por um módulo autónomo, circunscrito a maté
rias abrangidas pelas leis aplicáveis às obrigações contratuais (Regulamento 
Roma I) e extracontratuais (Regulamento Roma II). 

De facto, os processos de produção, comercialização e aquisição de 
produtos conhecem uma dispersão crescente pelos territórios de diversos 
Estados, incentivada pelos meios de comunicação à distância, em especial 
a Internet, os quais facilitam a aquisição de produtos vendidos em Estados 
diferentes daquele em que se situa a residência habitual do adquirente. 

São assim cada vez mais frequentes as relações contratuais de consumo 
que implicam conflitos de leis, postulando igualmente a adoção de soluções 
especiais de proteção do consumidor enquanto parte vulnerável (Regula-
mento Roma I). De igual modo, as próprias obrigações extracontratuais 
também podem apresentar conexões com diferentes ordenamentos jurídi-
cos, nomeadamente, porque a conduta ou o facto que deram origem à lesão  
aconteceram no território de um Estado e o efeito lesivo, propriamente 
dito, produziu-se noutro Estado, como sucede, amiúde, no âmbito da res-
ponsabilidade por produtos defeituosos (Regulamento Roma II).

V. A estrutura da presente obra coletiva procurou refletir esta excecio-
nal heterogeneidade que caracteriza as matérias abrangidas pelo Direito 
do Consumo, razão que explica a sua organização em Módulos temáticos  
(alguns dos quais com subdivisões). Embora não custe reconhecer que o 
campo de aplicação de certos temas transcende a estrita esfera do Direito 
do Consumo (aproveitando, por exemplo, a investidores institucionais), to-
das as matérias tratadas interessam, fundamentalmente, aos consumidores, 
por serem o contraente mais vulnerável da relação de consumo.

Em termos complementares, entendeu-se ainda que, apesar das parti-
cularidades nacionais, o forte pendor internacional do Direito do Consumo 
aconselhava a sua correspondente repercussão no corpo da obra. Deste 
modo, o primeiro Módulo apresenta diversos estudos de conceituados auto
res sobre a evolução da legislação do consumo nas respetivas ordens jurí-
dicas, não apenas europeias, mas também em alguns sistemas do espaço 
lusófono. No seu conjunto, estes trabalhos facultam um quadro, tão geral 
quanto possível, dos desenvolvimentos recentes nesta área, num mundo 
cada vez mais interligado e global, podendo ainda servir de acervo impul-
sionador de futuros estudos em Direito Comparado do Consumo. 

VI. A encerrar, são devidos vários agradecimentos e uma homenagem.
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Em primeiro lugar, a todos os autores que, aceitando os convites dirigi-
dos pela Comissão Organizadora, viabilizaram a elaboração desta obra com 
a qualidade e o empenho que depositaram nos seus estudos, agradecimen-
to que se estende ao Mestre António Barroso Rodrigues, Assistente-Con-
vidado da FDUL que, além de participar como autor nestes Estudos, ainda 
prestou uma preciosa colaboração à Comissão Organizadora na fase final 
dos trabalhos de preparação da obra. 

Ao Professor Doutor António Menezes Cordeiro, por ter concordado 
em associar o CIDP à iniciativa, prestigiando-a com a sua participação.

Ao Professor Doutor Christian Baldus, da Ruprecht-Karls-Universität 
Heidelberg, pela prestimosa intermediação com as Academias alemã e aus-
tríaca, a qual muito enriqueceu a presente iniciativa.

Finalmente, seja-nos ainda permitida uma respeitosa homenagem à me-
mória do Dr. Jorge Pegado Liz que, com o espírito de serviço que sempre o 
caracterizou, assumiu o repto que lhe lançámos de assegurar o desenvolvi-
mento dos quatro temas integrados no inovador Módulo VI – Do Consumo 
Sustentável, apesar do seu já precário estado de saúde. O nosso profundo 
reconhecimento pela excecional recetividade e espírito de sacrifício com 
que acedeu em participar nestes Estudos.

A Comissão Organizadora

Rui Ataíde
(Prof. Auxiliar/FDUL)

Francisco Rodrigues Rocha
(Prof. Auxiliar/FDUL)

Vítor Palmela Fidalgo
(Assistente Convidado/FDUL)
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